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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 

AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 

CABIMENTO. SÚMULAS NºS 315 E 316/STJ. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme a jurisprudência da Segunda Seção, considera-se precluso o pedido 

de retirada de agravo interno do plenário virtual formulado pela parte somente 

após a publicação da respectiva pauta de julgamento. O requerimento deve ser 

realizado nas razões do recurso, de forma a garantir a preservação do trâmite 

regular dos feitos no Superior Tribunal de Justiça.

2. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo único, II, 

do RISTJ deve ser manifestada de forma fundamentada pela parte, 

circunstância não configurada no caso dos autos.

3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 

nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 

especial, do requisito do prequestionamento.

4. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 

patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 

omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o 

julgado por via inadequada.

5. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 

Segunda Seção, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Luis 

Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Antonio Carlos Ferreira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

Relator
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